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Câmara %.unicipaf [e Santa fusa [e'liter6o

rruorcnÇÃo Ne 064/2s

flAnrüb ÍrrntrÉrL,
Mário Marco Barbosa Titarelli

Vereador

Ementa: lndica estudos para encaminhamento de Pro.ieto de Lei para redução de jornada de trabalho de
servidor municipal que tenha filho com deficiência, Lei Complementar anexa.

Senhor Presidente, apresentamos a Vossa Excelência, nos termos do
artigo 103, inciso l, do Regimento lnterno, a presente lndicação, para que

o ExcelentÍssimo Senhor Prefeito, junto ao departamento competente,
estude a possibilidade de encaminhar um Projeto de Lei para redução de
jornada de trabalho de servidor municipal que tenha filho com deficiência,
conforme Lei Complementar anexa.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de reivindicação de vários munícipes, quanto à falta de
dispositivo legal municipal que versa sobre o tema acima mencionado,
disciplinando-o no âmbito municipal, evitando assim vários transtornos,
principalmente aos servidores que fazem jus à redução de jornada de
trabalhado pelo motivo acima elencado e que precisam recorrer a outras
esferas para terem seus direitos assegurados.

Manuil E Leal de Souza

e ador

Santa Rosa de Viterbo, 14 de fevereiro de 2025.
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LEI COMPLEMENTAR N' 274, DE 14 DE SETEMBRO DE 2021.

AUToRIZA A REDUçÃo DA JoRNADA DE TRABALHO DE

sERvIDoR MUNrcrpAL euE TENHA FILHo coM prrrclÊrvcre,

NA FoRMA euE EspEcIFIcIA, E DÁ ourRAS pRovroÊrvcras.

RODRIGO MELLO MARQLJES, Preíeito Municipal de Luiz Antônio,

Estado de Sâo Paulo, no uso de suas atribuições legais, Íaz saber que a

Câmara Municipal deste município aprovou e ele sanciona e promulga a

seguinte Lei Complernentar:

Art. 1" O servidor público municipâI, de quaiquer categoriâ, que tenha

filho ou filha com deficiência, podeÍá ter a sua carga horária de trâbaiho rêduzida

em atê 50% (cinquenta por cento).

§1o A respectiva redução da carga horária somente será concedida, mediante

requerimento, nos casos em que o servidor público necessite desse tempo para

rea.lizar o tratamento do seu filho(a) portador(a) de deficiência.

§2o Em sendo o pai e a mãe, ambos, funcionários públicos, apenas um deles terá o

direito a reduçâo da carga horária da jomada de trabalho.

§3o aâso a mâe ou o pai, designado a ter a redução da iomada, vir a óbito, fica o

pai ou mãe sobrevivente designado automaticamênte no beneficio da redução da

jomada de tabalho, devendo esse proceder em conÍormidade com o disposto no6

artigos ? e 3" dessa Lei.

§4o Conforme disposto no art. 20 da lri Federal rt 13."146, de 06 de julho de 2015,

" Considen-se pessoa com defcíência aquela qw tem ifipedimento de longo prau de

nntureu fsica, mental, intelecfunl ou snsoidL o qual, em interaçio com umn ou mnb

baneiras, potb obstruir sua puticipação plena e efetioa na sociedade ent igunldade de

condições com as danÍis pessoas."

§5o Esbende-se â redução de jomada de trabalho prevista no caPut deste artiSo, da

rnesma Íorma, ao servidor público adotante de pessoa com deficiênciâ,

devidamente reconhecida pelo Poder Judiciár"io.

§60 A redução da carga horária prevista no caput deste artigo não será de ca!áter

compensatório, ou seia, não impactará na remuneração do servidor municipal.

/íí)
avENroa DÀSÂuoADE,30 - fONE: (16) 3983-9OOG'FAX: (16) 39899OO1{EP 14.210{OO - LU|Z^NrÔNIO,/SP

cNPJ 45368.016/0001-90



@p."*á-rr*z 9*"--úa,*
E§ ] ADO DE SÁO PAUI,O

Paç o M unicipal 1' I lydio Pedrosa"

fut. 2' A redução da carga horária se dará mediante requerimento,

acompanhado de documento que comprove que a pessoa com deficiência é filho(a)

do sewidor(á) e de laudo médico, que será conÍeddo e atestado pelo Diretor

Médico da Secretaria Municipal de Saúde.

§2o O requerimento descrito no caput desse artigo será definido por Decreto do

Poder Executivo Municipal, constituindo formulário específico, que será

disponibilizado pelo Depaitamento de Recursos Humanos.

Art.3' A autorização do beneficio, deverá ser renovada a cada dois

anos, sucessivamente, enquanto perdurar a situação, mediante apresenfação de

requerimento do servidor público ao Departamento de Recursos Humanos,

estando dispensada a comprovação da deficiência para os casos de caráter

irreversível, uma vez que iá fora comprovada no processo inicial.

ParâgraÍo Único. Para casos de deficiência temporária de caráter reversivel, será

necessária a apresentação do laudo médico a cada dois anos.

Art 4' Essa Lei Complementar será regulamentada em até 60 dias,

contados a partir da data de sua publicação.

&t. 5' As despesas decorrmtes da implementação dessa [,ei

Complementar correrão a conta de dofações pÍópdâs do orçâmento vigente,

suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta Lei Complementar entará em vigor na data de sua

publicação e / ou afixação.

Art. 7o Ficam revogadas âs disposiçôes em conkário

I

O MARQUES
Municipal
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§1o Respectivo laudo médico, deverá conter, denke oukas inÍormações, no

mínimo, a derrição da deficiência, o tratâmento necessário e a necessidade do

acompanhamento no hatamento diário do filho deÍiciente.


